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EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2019 

 

O Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal – Coren-DF, entidade fiscalizadora do 

exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12/07/1973, com sede no SRTV Sul, Quadra 701, Edifício 

Palácio da Imprensa, 5º andar, Asa Sul, Brasília/DF, CEP: 70.340-905, CNPJ nº. 03.875.295/0001-38, e 

este Pregoeiro, designado pela Portaria Coren-DF nº 089, de 22 de fevereiro de 2019, tornam público, na 

forma da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, do Decreto nº 10.024, de 20/09/2019, do Decreto nº 3555, de 

08/08/2000, do Decreto nº 8538 de 06/10/2015, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e, 

subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e demais legislações vigente aplicável à espécie, ainda 

que não citadas expressamente, que se acha aberta licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do 

tipo MENOR PREÇO GLOBAL, mediante as condições estabelecidas neste Edital, constante do PAD 

Coren-DF nº. 193/2019. 

 

A SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

DATA DA REALIZAÇÃO: 11/12/2019 

HORÁRIO: 09h30min (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

CÓDIGO UASG: 389325 

LOCAIS PARA OBTENÇÃO DO EDITAL: Sítios da internet: www.coren-df.gov.br e  

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O presente Edital tem por objeto contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, inclusive compressores, e demais 

materiais e equipamentos necessários à manutenção, nos aparelhos de ar condicionado instalados no 

Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal, conforme especificações e condições constantes 

deste edital e seus anexos. 

 

1.2. O objeto desta contratação será realizado na forma de execução indireta, nos termos do art. 6º, inciso 

VIII da Lei nº 8.666/93. 

 

1.3. Não será permitida a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto deste certame licitatório. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.coren-df.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1.4. Em caso de divergência entre as especificações deste objeto descritas no Comprasgovernamentais e as 

especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

2. DO PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL 

 

2.1. O valor global para a execução do objeto descrito neste Edital é estimado em R$ 60.832,60 (sessenta 

mil, oitocentos e trinta e dois reais e sessenta centavos). 

 

2.2. O preço acima indicado já leva em conta todas e quaisquer despesas para prestação dos serviços 

descrito no anexo I do Termo de Referência. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2016 e regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015, 

e que: 

 

a) Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado; e 

 

b) Estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF, sendo este registro, também obrigatório para fins de habilitação e perante o sistema eletrônico 

provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito 

do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

 

3.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 

ao Coren-DF responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

 

3.4. Não poderão participar deste Pregão: 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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a) Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Conselho Regional de 

Enfermagem do Distrito Federal, durante o prazo da sanção aplicada; 

 

b) Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

 

c) Empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada; 

 

d) Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 

9.605/98; 

 

e) Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

 

f) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 

 

f.1) Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no 

certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, 

pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no 

processo licitatório. 

 

g) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

 

h) Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

 

i) Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, 

falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

 

j) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 

comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

 

k) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição, por tratar-se de objeto que não é 

considerado vultoso e nem de alta complexidade; e 

 

l) Cooperativa de mão de obra, conforme no art. 5 da Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012. 
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3.5. Como requisito para participação neste pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

 

3.6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega 

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

 

3.7. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo 

próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios 

previstos nessa lei. 

 

3.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta 

ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções 

previstas neste Edital. 

 

4. DA PROPOSTA 

 

4.1. A licitante deverá encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação. 

 

4.1.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global da 

proposta, já inclusos todos os insumos, tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução 

do objeto. 

 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

 

4.3. A licitante poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
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4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

4.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

4.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

 

4.7. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

 

4.7.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 

licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

6.1.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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6.1.2. A desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

6.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor 

consignados no registro de cada lance. 

 

7.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura de sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.3. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo 

sistema. 

 

7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo de 

real). 

 

7.5. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 

7.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 
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7.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

 

7.9. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 

7.10. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.15. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

 

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.17. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 

5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

 

7.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.19. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.21. A ordem de apresentação pelas licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

 

7.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

 

7.22.1. No pais; 

 

7.22.2. Por empresas brasileiras; 

 

7.22.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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7.22.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

 

7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

 

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.24.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

7.24.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados.  

 

7.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 

art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 

 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 
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8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 
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8.8. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, e 

por meio da documentação complementar especificada neste Edital. 

 

 9.1.1. A comprovação da situação da empresa no SICAF será feita pelo Pregoeiro mediante consulta 

“on line”. 

 

9.2. Realizada a habilitação parcial no SICAF, será verificado eventual descumprimento das vedações 

elencadas no item 3 – Da Participação, mediante consulta ao: 

 

a) SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação 

indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93; 

 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

 

c) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico 

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis; e 

 

d) Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU), no endereço eletrônico: 

https://contas.tcu.gov.br/certidoes/certidoes.htm. 

 

 9.2.1. As consultas previstas na condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empresária 

licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário. 

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://contas.tcu.gov.br/certidoes/certidoes.htm
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9.3. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar 

documentos que supram tais exigências. 

 

9.4. A licitante detentora do menor preço, situação regular ou não no SICAF, deverá, ainda, apresentar a 

seguinte documentação complementar: 

 

a) Um ou mais atestado (s) e/ou declaração (ões) de capacidade técnica, expedido (s) por pessoa (s) 

jurídica (s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação, 

demonstrando que a licitante executa ou executou contrato correspondente a 50% (cinquenta por cento) das 

quantidades estimadas. 

 

b) Certidão negativa de feitos sobre falência e recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede da pessoa jurídica, há menos de 180 

(cento e oitenta) dias contados da data de sua expedição.  

 

 b.1) Caso a certidão negativa de falência e recuperação judicial contenha prazo de validade 

expresso, só serão aceitas as certidões cujo prazo de validade esteja vigente. 

 

9.5. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar 

as condições de habilitação das licitantes. 

 

9.6. Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser remetidos em conjunto com a 

proposta de preços, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, no 

mesmo prazo estipulado na mencionada condição. 

 

a) Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser 

solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo 

Pregoeiro. 

 

b) Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao Conselho 

Regional de Enfermagem do Distrito Federal, no seguinte endereço: SRTV Sul, Quadra 701, Edifício 

Palácio da Imprensa, 5º andar, Asa Sul, Brasília/DF, CEP: 70.340-905. 

 

c) Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com 

indicação do número de inscrição no CNPJ. 
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d) Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução 

para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou 

registrados no cartório de títulos e documentos. 

 

e) Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 

apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

 

f) Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em 

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz, e a 

licitante comprovar a centralização do recolhimento de contribuições na matriz, quando então todos os 

documentos deverão estar em nome desta. 

 

g) Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

 

h) A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar 

as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

 

9.7. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 

proposta que melhor atenda a este Edital. 

 

9.8. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 

 

9.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela 

licitante ou seu representante legal. 

 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 

 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a contratada. 

 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outra licitante. 
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10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 20 (vinte) 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma imediata e motivada, isto é, 

indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso. 

 

11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

 

11.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de interpor recurso, no 

momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado 

a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 

 

11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.2. O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante declarada vencedora, por ato do Pregoeiro, salvo 

quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

 

13.3. A homologação deste Pregão compete a Tesoureira do Conselho Regional de Enfermagem do Distrito 

Federal. 

 

14. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

14.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinatura 

do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

14.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela licitante 

vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 
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14.3. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pelo Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal. 

 

14.4. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a 

licitante vencedora mantém as condições de habilitação, ou caso venha a recusar-se a assiná-lo, 

injustificadamente, dentro do prazo estabelecido e durante o prazo de vigência de sua proposta, decairá do 

direito à contratação, sem prejuízo de sujeitar-se às sanções cabíveis, ficando facultado ao Coren o direito 

de convocar a próxima licitante na ordem de classificação ou revogar a licitação. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

15.1. É responsabilidade da contratada a execução do objeto licitado em estreita observância da legislação 

vigente para contratações públicas, as especificações técnicas e obrigações contidas neste Edital e seus 

anexos e em sua proposta comercial, além das constantes dos artigos 55, inciso XIII, 66, 68, 69, 70 e 71 da 

Lei nº 8.666/93, assumindo-as integralmente. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

16.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas relacionadas no artigo 58 

da Lei nº 8.666/93, além das obrigações apontadas neste Edital e seus anexos. 

 

17. DAS SANÇÕES 

 

17.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005, ficará 

impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada 

do SICAF e do cadastro de fornecedores do contratante, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla 

defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor 

da contratação, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato (artigo 78 da Lei nº 8.666/93), a contratada 

que: 

 

17.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta. 

 

17.1.2. Apresentar documentação falsa. 



COREN-DF 

PAD Nº. 193/2019 

Pregão Eletrônico 011/2019 

Página 18 de 68 

17.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 

 

17.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto. 

 

17.1.5. Não mantiver a proposta. 

 

17.1.6. Cometer fraude fiscal. 

 

17.1.7. Comportar-se de modo inidôneo. 

 

17.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

17.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

17.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação. 

 

17.3.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela 

conduta do licitante. 

 

17.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 

 

17.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até cinco anos. 

 

17.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir o 

contratante pelos prejuízos causados. 

 

17.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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17.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se à em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/99. 

 

17.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

 

17.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

17.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência e 

contrato. 

 

18. INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

 

18.1. Os pedidos de esclarecimentos sobre este procedimento licitatório devem ser enviados ao Pregoeiro, 

até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o 

endereço eletrônico licitacao@coren-df.gov.br. 

 

18.2. Todo cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital. Qualquer impugnação deverá ser 

protocolizada até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, mediante 

petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao@coren-df.gov.br. 

 

18.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Referência e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

 

18.4. Acolhida a impugnação aos termos deste Edital, designar-se-á nova data para a realização da sessão 

pública, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

18.5. Os pedidos de esclarecimento referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no endereço eletrônico licitacao@coren-df.gov.br. 

 

18.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 

mailto:pregaoeletronico@coren.gov.br
mailto:pregaoeletronico@coren.gov.br
mailto:pregaoeletronico@coren.gov.br
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de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais ao setor responsável pela elaboração do 

Termo de Referência e seus anexos. 

 

18.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no endereço 

eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio do seguinte link: acesso 

livre˃pregões˃agendados, para conhecimento das licitantes e da sociedade em geral, cabendo aos 

interessados em participar do certame acessá-lo para obtenção das informações prestadas. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

19.1. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

19.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

 

19.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

19.4. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o 

foro da Justiça Federal da sede do Coren-DF. 

 

19.5. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

 

19.6. Fica assegurado ao Coren-DF o direito de, segundo seu interesse, revogar, a qualquer tempo e 

motivadamente, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da 

legislação vigente. 

 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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19.7. As licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Coren-DF 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo licitatório. 

 

19.8. O resultado do presente certame será divulgado no DOU e no endereço eletrônico www.coren-

df.gov.br. 

 

19.9. Para contagem de prazos neste Edital exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do vencimento, 

considerando-se prorrogado até o 1º dia útil subsequente se o vencimento cair em dia sem expediente no 

Coren-DF. 

 

19.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, e no site 

do Coren-DF www.coren-df.gov.br, com vista franqueada aos interessados. 

 

19.11. Integram o presente Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; e 

c) Anexo III – Minuta de Contrato. 

 

 

Brasília-DF, 27 de novembro de 2019. 

 

 

 

MARCOS WESLEY DE SOUSA FEITOSA 

Presidente do Coren-DF 
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ANEXO I – EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 011/2019 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, 

inclusive compressores, e demais materiais e equipamentos necessários à manutenção, nos 

aparelhos de ar condicionado instalados no Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1. O serviço é indispensável ao bom funcionamento desta Autarquia, posto que o sistema de ar 

condicionado oferece aos profissionais e servidores condições ambientais adequadas ao melhor 

exercício das funções de cada servidor no seu ambiente de trabalho. Sem uma climatização 

adequada, a saúde dos usuários e funcionários serão atingidas de forma danosa, a conservação e 

operação dos equipamentos eletrônicos sensíveis serão afetados, logo o rendimento dos trabalhos e 

o atendimento ao público ficarão bastante prejudicados. 

 

2.2. Para tanto, a conservação e manutenção de toda a aparelhagem do sistema de ar condicionado deve 

ser feita preventiva e corretiva (com fornecimento de peças), sem interrupção, para preservar e 

conservar todas as instalações e dispositivos instalados, patrimônio que merece cuidados especiais 

pela sua complexidade, valor e importância funcional como se pode comprovar pelo valor dos 

equipamentos. 

 

2.3. O serviço objeto da presente solicitação é decorrente da necessidade de atender aos ditames 

exigidos pelos usuários e legislação aplicável em vigor, aliado a demanda por aumento da 

qualidade do ar e confiabilidade operacional do sistema em questão. 

 

2.4. Nesse sentido, a realização de licitação a cada ano não se configura em solução vantajosa para a 

Administração. Além dos custos envolvidos em todas as suas etapas, há de se considerar a 

dificuldade dos procedimentos licitatórios anuais, que podem comprometer as atividades 

desenvolvidas nesta Autarquia. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

3.1.  A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, abrange 

a prestação do serviço de manutenção corretiva e preventiva dos aparelhos de ar condicionado, 

com o fornecimento de peças, para que estes permaneçam em perfeitas condições de 

funcionamento, obedecendo as prioridades de manutenção, conforme estabelecido pelo fabricante. 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

4.1.  Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva, de que trata a Lei nº 10.520, de 2002, e Decreto nº 5.450, de 2005, por 

possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontrados no 

mercado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de 

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 

decreto, cuja execução indireta é vedada. 

 

4.3.  A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a 

Administração contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

 

5. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

5.1.  SRTVS, Quadra 701, Edifício Palácio da Imprensa, 5º e 6º Andar, Asa Sul, Brasília-DF. 

 

6.  QUANTIDADE ESTIMADA  

 

ITEM MARCA TIPO MODELO 
CAPACIDADE 

BTUs 
QUANTIDADE 

1 LG SPLIT TN SC122TMA0 12.000 10 

2 LG SPLIT TS NH072YMA0 7.500 7 

3 LG SPLIT TS NC092TMA0 9.000 7 

4 CARRIER SPLIT CASSETE 4KWCB24C5 24.000 2 
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5 CARRIER SPLIT CASSETE 40KWCB18C5 18.000 8 

TOTAL = 34 APARELHOS 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1.  Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

 

7.1.1.  A empresa contratada deve ser especializada na prestação de serviços de manutenção de 

aparelhos de ar-condicionado. 

 

7.1.2.  Os serviços objeto deste Termo de Referência devem ser prestados de forma continuada. 

 

7.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, com 

efeitos financeiros a partir do recebimento da ordem de serviço. O prazo de vigência pode ser 

prorrogado por sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, em conformidade com o 

inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666 de 21/06/1993 e suas alterações, mediante assinatura do Termo 

Aditivo. 

 

7.3. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação 

do serviço. 

 

7.4. As obrigações do contratante e contratada estão previstas neste Termo de Referência  

 

8. VISTORIA PRÉVIA 

 

8.1. As proponentes poderão realizar vistoria prévia, arcando com o ônus de tal operação ou assumindo 

o risco de uma avaliação menos acurada, caso decida não a realizar. 

 

8.2. A proponente que decidir não realizar a vistoria e, eventualmente, subestimar sua proposta, estará 

incorrendo em risco típico do seu negócio, não podendo, futuramente, opô-lo contra a 

Administração para eximir-se de qualquer obrigação assumida ou para rever os termos do contrato 

que vier a firmar. 

 

8.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo – se 

até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 
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8.4. Caso a licitante opte por não realizar a vistoria, deverá declarar que tomou conhecimento de todas 

as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação 

(Anexo VII). 

 

8.5. A vistoria deve ser agendada pelo seguinte telefone: (61) 2102-3750. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

9.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

9.1.1.  Manutenção Corretiva sempre que algum problema ocorrer. 

 

9.1.2. Manutenção Preventiva: A manutenção preventiva consistirá em manter os aparelhos em 

perfeito funcionamento, por meio de medidas adequadas, ou indicadas pelo fabricante, 

envolvendo inspeções, limpeza interna, regulagens, ajustes mecânicos, elétricos e eletrônicos 

em todas as partes do equipamento, inclusive substituindo peças quando necessário. 

 

9.2. Os serviços serão executados na manutenção preventiva conforme abaixo: 

 

9.2.1.  A manutenção preventiva será realizada mensalmente. As visitas mensais deverão ser 

previamente agendadas com a fiscalização e os procedimentos realizados deverão seguir com 

fidelidade o Plano de Manutenção Operação e Controle (PMOC) elaborado pela empresa 

contratada. Após realizada a manutenção preventiva deverão ser gerados relatórios (por 

equipamento e de acordo com o PMOC) que indiquem os procedimentos realizados, as 

irregularidades verificadas para providências por parte da fiscalização. 

 

9.2.2.  Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e na 

bandeja. 

 

9.2.3.  Verificar a operação de drenagem de água da bandeja. 

 

9.2.4.  Verificar o estado de conservação do isolamento termo acústico (se está preservado e se não 

contém bolor). 
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9.2.5.  Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete. 

 

9.2.6.  Lavar a bandeja e serpentina com remoção do biofilme (lodo), sem o uso de produtos 

desengraxantes e corrosivos. 

 

9.2.7.  Limpar o gabinete do condicionador. 

 

9.2.8.  Verificar os filtros de ar. 

 

9.2.9.  Verificar e eliminar as frestas dos filtros. 

 

9.2.10. Limpar o elemento filtrante. 

 

9.2.11. Verificar o funcionamento, leitura e registro das temperaturas, anotando: 

 

9.2.11.1.  Temperatura do tubo de sucção. 

 

9.2.11.2.  Temperatura externa. 

 

9.2.11.3. Temperatura de insuflamento. 

 

9.2.11.4. Temperatura ambiente. 

 

9.2.12. Verificar o funcionamento, leitura e registro do compressor e motor, anotando: 

 

9.2.12.1. Tensão de alimentação. 

 

9.2.12.2. Amperagem. 

 

9.3.  Das trocas de peças na manutenção corretiva: 

 

9.3.1. Troca de peças de reparos que se fizerem necessárias para o restabelecimento do equipamento. 
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9.3.2. Para se estimar o quantitativo dos serviços para a manutenção preventiva e corretiva, 

considerou os aparelhos de ar-condicionado atualmente instalados no Coren-DF. Foi atribuído 

o percentual de 25% do valor total dos serviços de manutenção preventiva e corretiva para o 

fornecimento de peças em razão de que eventualmente os aparelhos podem sofrer avarias e 

necessitar de reposição de peças. 

 

9.3.3. A contratada deverá submeter orçamento para aprovação do fiscal do contrato, se necessária a 

substituição de peças. Este, por sua vez, deverá obter no mercado local mais 2 (dois) 

orçamentos, no mínimo, podendo decorrer daí duas possibilidades: 

 

9.3.3.1. Se o valor da peça orçado pela contratada for menor ou igual ao valor de mercado, 

o serviço será executado, conforme o valor do orçamento apresentado. 

 

9.3.3.2. Existindo pelo menos uma empresa no mercado local cujo preço das peças seja 

menor que aquele orçado pela contratada, esta deverá adquirir as peças junto àquela 

empresa que apresentar o menor preço e executar os serviços em conformidade com 

o previsto neste Termo de Referência. 

 

9.3.4. A contratada deverá manter o equipamento em condições normais de funcionamento, 

executando todos os serviços de manutenção preventiva, necessários a permitir a operação 

contínua e ininterrupta, sem alterar as características técnicas do mesmo, como também das 

instalações. 

 

9.3.5. A contratada deverá manter em seu estabelecimento, fora de seu horário normal de trabalho, 

serviços de emergência destinados ao atendimento de chamados para normalização inadiável 

do funcionamento do equipamento em questão ou para o caso de acidentes, cujo tempo de 

atendimento não deve ultrapassar de 2 (duas) horas. 

 

9.3.6. Efetuar periodicamente teste de segurança, conforme legislação em vigor; 

 

9.3.7. Os materiais a serem utilizados na execução dos serviços de manutenção corretiva serão 

comprovadamente de primeira qualidade; 

 

9.3.8. O Coren-DF não aceitará pedidos de reembolso de serviços e/ou materiais, por parte da 
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proponente adjudicatária que não tenham sido contemplados na proposta comercial 

apresentada, tampouco reclamações advindas de dificuldades técnicas que poderiam ser 

previstas pela proponente adjudicatária. 

 

9.3.9. Possíveis omissões, falhas ou incorreções na apresentação da proposta comercial não poderão 

constituir pretexto para a proponente adjudicatária pretender alterar a composição dos custos 

unitários. 

 

9.3.10. Após o recebimento da Ordem de Serviço (OS), a proponente adjudicatária deverá 

providenciar todos os materiais, ferramentas e mão-de-obra para a realização da manutenção 

objeto deste Termo de Referência. 

 

9.3.11. Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam em tempo 

hábil nos locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades dos serviços. 

 

9.3.12. Limpar a área em cada manutenção, devendo toda a área circunvizinha ao local dos 

serviços estarem completamente isenta de resíduos remanescentes da mesma. 

 

9.3.13.  Será procedida cuidadosa e rigorosa verificação por parte da Fiscalização, da perfeita 

Limpeza, funcionamento e segurança de todas as instalações, equipamentos, etc. 

 

9.3.14. A remoção dos materiais proveniente dos serviços deverá ser feita imediatamente, afim de 

evitar o acúmulo e danos ao meio ambiente. 

 

9.4. Equipe Técnica de Manutenção: 

 

9.4.1. Na execução dos serviços, a contratada deverá empregar pessoal habilitado, podendo o 

contratante, a seu exclusivo critério, desde que devidamente motivada, e sem assumir ônus por 

indenização de qualquer espécie perante a contratada, exigir a imediata substituição de 

qualquer de seus empregados que julgar necessário. 

 

9.4.2. Todo pessoal da contratada deverá se apresentar uniformizado, portando, inclusive crachá de 

identificação. 

 

9.4.3. Toda equipe será fornecida pela contratada, a qual deverá ser composta por técnicos 
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especializados em manutenção de equipamentos iguais ou equivalentes ao descrito no objeto 

deste Termo de Referência. 

 

10. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS 

 

10.1. Para a elaboração do custo estimado, foi realizada uma pesquisa de preços no mercado, na qual 

foram coletados preços de serviços prestados por empresas na cidade no Distrito Federal, para os 

equipamentos utilizados no Coren-DF, fazendo-se uma média global, a partir da média aritmética 

simples dos valores do serviço mensal por equipamento. 

 

Item Descrição 
Quantid

ade 

Descrição do 

equipamento 

Valor médio 

unitário 

mensal(R$) 

Valor médio 

mensal (R$) 

01 

Prestação de serviços de 

manutenção preventiva e 

corretiva, com fornecimento 

de peças, inclusive 

compressores, e demais 

materiais e equipamentos 

necessários à manutenção 

10 
Split, 12.000 BTUs - 

LG 
111,11 1.111,10 

7 Split, 7.500 BTUs - LG 102,78 719,44 

7 Split, 9.000 BTUs - LG 106,11 742,77 

2 
Split Cassete, 24.000 

BTUs - CARRIER 
145,55 291,11 

8 
Split Cassete, 18.000 

BTUs - CARRIER 
148,89 1.191,09 

TOTAL ESTIMADO MENSAL R$ 4.055,51 

REPOSIÇÃO DE PEÇAS (MENSAL + 25%) R$ 5.069,38 

TOTAL ESTIMADO ANUAL R$ 60.832,60 

 

10.2. Não serão aceitos valores superiores aos descritos na tabela acima. 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta da dotação 

orçamentária 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.006.002 – Manutenção e Conservação de Bens Móveis, 

Máquinas e Equipamentos. 
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12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

12.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, o 

contratante se obrigará a: 

 

12.2. Exercer a fiscalização do serviço por meio de servidores do Coren-DF especialmente 

designados para esse fim, na forma prevista na Lei nº 8.666/1993, procedendo ao atesto da respectiva 

fatura, com as ressalvas que se fizerem necessárias, e a emissão do Termo de Recebimento Provisório 

e, posteriormente, o Definitivo, em conformidade com o art. 73 da Lei nº 8.666/1993. 

 

12.3. Indicar os equipamentos a que o serviço se refere. 

 

12.4. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante adjudicatária possa cumprir suas 

obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

12.5. Efetuar o pagamento no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

12.6. Solicitar a contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do serviço. 

 

12.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os trabalhos executados em desacordo com as respectivas 

especificações. 

 

12.8. O contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que 

se fundamentem em caso fortuito, força maior ou qualquer outro motivo que atrase o cumprimento da 

obrigação, podendo, a seu critério, atribuir a responsabilidade de apurar os atos e fatos, comissivos ou 

omissos, a uma comissão. 

 

12.9. Solicitar à proponente adjudicatária o refazimento no todo ou em parte, dos trabalhos 

executados em desacordo com as respectivas especificações. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

13.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a 

contratada se obrigará a: 
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13.2. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou 

que vierem a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência. 

 

13.3. Atender às normas técnicas, além das normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho 

e providenciar os seguros exigidos em lei, na condição de única responsável por acidentes e danos que 

eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas nos serviços 

objeto do contrato. 

 

13.4. Fornecer mão de obra especializada necessária para a manutenção dos serviços objeto deste 

Termo de referência. 

 

13.5. Estruturar, por meio de seu responsável técnico, plano de manutenção, operação e controle, 

conforme exigido pela Portaria nº 3.258/98-ANVISA/Ministério da Saúde, e executá-lo como 

programa de manutenção preventiva dos equipamentos, com estrita observância a periodicidade dos 

serviços. 

 

13.6. Elaborar e apresentar no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da assinatura do 

contrato, o PMOC de acordo com a Portaria nº 3.523/98-ANVISA/Ministério da Saúde. 

 

13.7. Apresentar relatório mensal de cada equipamento assistido nas manutenções preventivas e 

corretivas, de acordo com o PMOC. 

 

13.8. Utilizar na limpeza dos componentes dos equipamentos somente produtos biodegradáveis 

registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a utilização de substâncias classificadas como 

carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas. 

 

13.9. Manter limpos os locais onde se realizarem os serviços. 

 

13.10. Reparar qualquer erro e substituir quaisquer peças, às suas expensas, em que se verifiquem 

defeitos resultantes da má execução dos serviços. 

 

13.11. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado por seus empregados, direta ou 

indiretamente, ao patrimônio do Coren-DF ou a terceiro por dolo ou culpa, decorrentes da execução 

dos serviços. 
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13.12. Levar imediatamente ao conhecimento do Coren-DF qualquer fato extraordinário ou anormal 

que ocorra durante a vigência do contrato, para adoção das medidas cabíveis. 

 

13.13. Manter seus empregados protegidos por Equipamentos de Proteção Individual. 

 

13.14. Substituir, imediatamente, qualquer empregado que seja considerado inconveniente à boa 

ordem e às normas disciplinares do Coren-DF, ou cuja capacidade técnica seja considerada 

insuficiente por esta. 

 

13.15. Não repassar para outrem a responsabilidade pelo cumprimento do objeto deste Termo de 

Referência. 

 

13.16. Responsabilizar-se por quaisquer consequências oriundas de acidentes que possam vitimar 

seus empregados nas dependências do Coren-DF, quando do desempenho dos serviços atinentes ao 

objeto deste Termo de Referência, ou em conexão com estes, devendo adotar todas as providências 

que exigir a legislação em vigor. 

 

13.17. Executar os serviços de forma que não interfiram no bom andamento das rotinas de 

funcionamento do órgão, cujo horário a ser estabelecido deverá atender ao interesse e conveniência da 

Administração. 

 

13.18. Indicar, na assinatura do contrato, 01 (um) preposto para representá-la perante o Coren-DF. 

 

13.19. Manter todos os equipamentos, materiais e produtos necessários à execução dos serviços em 

perfeitas condições de uso e, em se tratando de equipamentos elétricos, estes devem ser dotados de 

sistema de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica do Coren-DF. 

 

13.20. Manter durante toda execução do contrato objeto deste Termo de Referência, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas para 

contratação. 

 

13.21. Quando do fornecimento de peças, a contratada deverá cumprir o disposto no art. 5° da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010 que trata dos critérios de sustentabilidade ambiental 

para aquisição de bens, a qual preconiza: 

 



COREN-DF 

PAD Nº. 193/2019 

Pregão Eletrônico 011/2019 

Página 33 de 68 

13.22. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2. 

 

13.23. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares. 

 

13.24. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

 

13.25. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 

diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), 

cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados 

(PBDEs). 

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da contratação. 

 

15. EXECUÇÃO DA MANUTENÇÃO CORRETIVA 

 

15.1. A empresa contratada deverá iniciar os trabalhos após o recebimento da Ordem de Serviço - 

O.S, conforme o Anexo I. 

 

15.2. Os serviços contemplados por este item serão os de manutenções corretivas. 

 

15.3. Executar os ajustes nos itens determinados pela Fiscalização. 

 

15.4. Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou 

extraordinária que ocorra no local de trabalho. 

 

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 

nos termos abaixo. 
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16.2. O recebimento provisório (Anexo II) será realizado pelo fiscal ou pela equipe de fiscalização 

após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

 

16.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 

acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 

adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 

fizerem necessários. 

 

16.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados. 

 

16.2.3. A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

16.2.4. No prazo de até 5 (cinco) dias a partir do recebimento dos documentos da contratada, cada 

fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância 

com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

 

16.2.5. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 

fiscal do contrato deverá providenciar o recebimento definitivo (Anexo III), ato que concretiza 

o ateste da execução dos serviços. 

 

16.2.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor. 

 

16.2.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
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17. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

18. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

 

18.1. O pagamento será realizado mensalmente no mês subsequente à realização do serviço, desde 

que todos os serviços estejam em conformidade com o contratado e sejam atestados pelo fiscal do 

contrato. 

 

18.2. O Coren-DF efetuará o pagamento, em moeda nacional corrente, por meio de Ordem 

Bancária, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão do termo de aceite pelo fiscal 

do contrato, junto a entrega da Nota Fiscal/Fatura. 

 

18.3. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do Coren-DF dos serviços faturados, o fato será 

imediatamente comunicado ao gestor do contrato, onde o mesmo comunicará à contratada, para 

retificação das causas de seu indeferimento. 

 

18.4. A nota fiscal deve estar preenchida com a descrição detalhada dos itens do objeto, e os dados 

bancários da contratada. 

 

18.5. Junto com a Nota Fiscal, deverá constar a comprovação de regularidade, junto ao Sistema da 

Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), às Fazendas 

Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada e da certidão negativa de débitos 

trabalhistas (CNDT), sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira. 

 

18.6. Caso se constate alguma irregularidade na Nota Fiscal emitida pela contratada, será a mesma 

devolvida para correção, sendo restabelecido o prazo de 10 (dez) dias para o pagamento, a contar do 

recebimento pelo setor responsável, do documento corrigido. 

 

18.7. Os pagamentos poderão ser descontinuados pelo Coren-DF, nos seguintes casos: 
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18.8. Não cumprimento das obrigações da contratada para com terceiros, que possam, de qualquer 

forma, prejudicar o Coren-DF. 

 

18.9. Inadimplemento de obrigações da contratada para com o Coren-DF por conta do contrato. 

 

18.10. Erros ou vícios nas faturas. 

 

18.11. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, 

mediante aplicação das seguintes formulas: 

 

I = (TX/100) 365 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

I = Índice de atualização financeira 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual 

EM = Encargos moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

= Valor da parcela em atraso 

 

18.12. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem 

ser instruídos com as justificativas e motivos, e serem submetidos à apreciação da autoridade 

superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de 

responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 

 

18.13. Não será efetuado nenhum pagamento antecipado, nem por serviços não executados. 

 

19. Do Reajuste do Contrato 

 

19.1. O valor pode ser reajustado, obedecida a periodicidade mínima de 1 (um) ano, contado da data 

de assinatura do contrato, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IPCA/IBGE, observado que, no caso de extinção 

desse índice, pode ser adotado outro que venha a substituí-lo. 
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20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 

20.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, 

de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da 

vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

 

20.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-

garantia ou fiança bancária. 

 

20.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 

máximo de 2% (dois por cento). 

 

20.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1993. 

 

20.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 

de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII- F da IN 

SEGES/MP nº 5/2017. 

 

20.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

 

20.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas. 

 

20.4.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato. 

 

20.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada. 

 

20.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 
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20.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

 

20.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

 

20.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda. 

 

20.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

 

20.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

 

20.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

a contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 

contados da data em que for notificada. 

 

20.11. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

 

20.12. Será considerada extinta a garantia: 

 

20.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 

contratante, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas 

do contrato. 

 

20.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos 

termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da 

IN SEGES/MP n. 05/2017. 
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20.12.3. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

 

20.13. A contratada autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 

Edital e no contrato. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a contratada que: 

 

21.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

 

21.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

21.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 

21.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

 

21.1.5. Cometer fraude fiscal. 

 

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

contratada as seguintes sanções: 

 

21.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

 

21.2.2. Multa de: 

 

21.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 

15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não- aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença. 
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21.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 

previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida. 

 

21.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

 

21.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo. 

 

21.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 

dias autorizará a Administração a promover a rescisão do contrato. 

 

21.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

 

21.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos. 

 

21.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

 

21.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a contratada ressarcir o contratante pelos prejuízos causados. 

 

21.2.6. As sanções previstas nos subitens 21.2.1, 21.2.3 e 21.2.4 poderão ser aplicadas à 

contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

21.2.7. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 
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Tabela 1 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais, por ocorrência. 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 

os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento. 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia. 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço 

e por dia. 

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, 

sem a anuência prévia do contratante, por empregado e por dia. 

03 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 

pessoal, por funcionário e por dia. 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência. 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 

atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia. 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta 

tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 

Fiscalizador, por item e por ocorrência. 

03 
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21.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

 

21.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 

 

21.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 

 

21.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

 

21.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

21.5.  As multas devidas e/ou prejuízos causados ao contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Coren-DF, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

 

21.5.1. Caso o contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

21.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos 

no edital/contrato. 

01 
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22. ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

22.1. O contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 65 da 

Lei Federal nº 8.666/93, observando o limite estabelecido no parágrafo primeiro do referido 

artigo. 

 

22.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

22.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

23. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

23.1. A contratação do objeto licitado terá prazo de vigência de 12 meses, contados a partir de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado nos casos previstos nas legislações que regulamentam este 

processo. 

 

24. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

24.1. O Coren-DF nomeará gestor e/ou fiscal do contrato, o qual fará a fiscalização do objeto 

contratado, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei nº 8.666/93, visando à observância do 

fiel cumprimento das exigências contratuais, o que não exclui a fiscalização e supervisão do 

objeto licitado por parte da contratada. 

 

24.2. O fiscal do contrato do Coren-DF deverá manter anotações e registros de todas as ocorrências e 

determinar o que for necessário à regularização das falhas/problemas observados. 

 

24.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 

25. CRITERIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

25.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
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25.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 

edital. 

 

25.3. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

 

25.3.1. Menor Valor Global: 

 

25.3.1.1. ITEM 1 R$ 60.832,60 (sessenta mil, oitocentos e trinta e dois reais e sessenta 

centavos). 

 

26. DO FORO E DOS CASOS OMISSOS 

 

26.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, as Partes elegem o Foro Federal de 

Brasília/DF, com exclusão expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

26.2. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de 

solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem a 

Lei nº 10.520/2002, Decreto-Lei nº 3.555/2000, Lei nº 8.666/93 e demais legislação vigente 

aplicável à espécie. 

 

Brasília – DF, 25 de setembro de 2019. 

 

Elaborado por: 

 

____________________________________ 

Luiz Flávio Guedes Maia 

Coordenador do Departamento de Compras e Contratos 

 

De acordo: 

 

____________________________________ 

José Moreira Dantas 

Superintendente Administrativo 
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____________________________________ 

Vanessa Sarmento 

Assessora de Planejamento e Gestão 

 

Autorizado por: 

 

 

________________________________________ 

Dr. Marcos Wesley de Sousa Feitosa 

Presidente 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

MODELO ORDEM DE SERVIÇO MANUTENÇÃO CORRETIVA 

  

Nº Ordem de Serviço: Data: ____/____/______ 

Local: 

Nº do Patrimônio: 

Descrição do Aparelho: 

Janela (   ) Split (   ) Quantidade BTUs: 

Defeitos Observados pelo Reclamante: 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Data e Assinatura do Fiscal/Responsável do Contrato 

  

____/____/________ 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 

Eu, ___________________________________, Fiscal do contrato, atesto o recebimento provisório do 

objeto a que se refere o PAD n° 193/2019, e Nota Fiscal n° _____________ da empresa 

_______________________________________________, nos termos indicados abaixo: 

Condições de Recebimento: 

 

1. A obrigação foi cumprida: 

 

(   ) No prazo 

(   ) Fora do prazo 

(   ) Integralmente 

(   ) Parcialmente, tendo em vista o seguinte: 

____________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________ 

 

2. O objeto foi entregue: 

 

(   ) Nas condições exigidas 

(   ) Em condições irregulares 

(   ) Outras observações 

____________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________ 

O objeto ora recebido provisoriamente não conclui o cumprimento da obrigação, ficando sujeito a posterior 

verificação da qualidade, que ocorrerá conforme prazo estabelecido no Projeto Básico. 

 

Brasília-DF, ______ de ________________________ de 2019. 

 

_________________________________ 

Nome do Responsável pelo Recebimento 

Cargo do Responsável pelo Recebimento 
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ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

 

  A fiscalização do contrato do Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal, 

tendo analisado o produto, contratado por meio do processo nº 193/2019, a cargo da empresa 

__________________________________, constatou que o mesmo foi executado em conformidade com as 

exigências contratuais, no que concerne aos elementos visíveis, estando em condições de Recebimento 

Definitivo.  

  Para o Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal fica considerado, a partir 

desta data, cumprido o pacto contratual para todos os efeitos legais. 

 

 

Brasília-DF, ______ de ________________________ de 2019. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome do Responsável pelo Recebimento 

Cargo do Responsável pelo Recebimento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



COREN-DF 

PAD Nº. 193/2019 

Pregão Eletrônico 011/2019 

Página 49 de 68 

ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA 

CHECKLIST – SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

 

EMPRESA:                                                                       Mês de Referência: 

Item Descrição 
Item Avaliado? 

Nota 
Sim Não 

01 Manutenções mecânicas, elétricas e eletrônicas dos equipamentos.    

02 Manutenções mecânicas, elétricas e eletrônicas dos componentes dos 

circuitos e sistemas hidráulicos. 

   

03 Manutenções mecânicas, elétricas e eletrônicas dos componentes dos 

circuitos e sistemas eletroeletrônicos. 

   

04 Manutenção dos circuitos de força e comando elétrico dos 

equipamentos. 

   

05 Manutenção de todas as peças e componentes periféricos inerentes ao 

perfeito funcionamento dos equipamentos. 

   

06 Limpeza geral dos equipamentos.    

07 Lubrificação geral dos equipamentos.    

08 Conferência e reposição do gás refrigerante e de outros tipos de gases, 

de modo a garantir a carga térmica necessária ao rendimento 

otimizado dos equipamentos. 

   

09 Manutenção de todo o sistema de drenagem da água de condensação.    

10 Limpeza geral das casas de máquinas.    

11 Leitura de todas as grandezas elétricas, mecânicas e de temperatura 

necessárias para avaliar o estado de funcionamento dos equipamentos. 

   

 

Data: 

 

 

Assinatura do responsável/ Carimbo 

 

 



COREN-DF 

PAD Nº. 193/2019 

Pregão Eletrônico 011/2019 

Página 50 de 68 

ANEXO V DO TERMO DE REFERÊNCIA 

CHECKLIST – SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA 

 

EMPRESA:                                                                       Mês de Referência: 

Item Descrição 
Item Avaliado? 

Nota 
Sim Não 

01 Manobrar válvulas de serviço do princípio ao fim do curso (se 

houver). 

   

02 Verificar e limpar serpentinas do evaporador e condensador.    

03 Verificar e ajustar funcionamento da válvula solenóide (se houver).    

04 Verificar e ajustar todos dispositivos de medição, controle e segurança 

(como termostato, pressostato e relé térmico). 

   

05 Verificar e limpar rotores/hélices dos ventiladores.    

06 Medir razão de ar de insuflamento, retorno e tomada de ar externo.    

07 Medir tensão de alimentação.    

08 Medir correntes elétricas dos motores.    

09 Medir correntes elétricas dos compressores.    

10 Eliminar pontos de corrosão.    

11 Limpeza geral dos equipamentos.    

 

Data: 

 

 

Assinatura do responsável/ Carimbo 
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ANEXO VI DO TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE VISTORIA TÉCNICA 

  

Certifico sob as penas da lei que a empresa_______________________________________, 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ/MF sob o número 

___________________________, com sede na_______________________________, por intermédio de 

seu representante legal, do(a) Senhor(a) _________________________________________, infra-

assinado, portador da carteira de identidade número_______________, expedida 

pela__________________ e do cadastro de Pessoa Física, CPF/MF, sob o 

número_____________________________ visitou as dependências do Coren-DF, tomando 

conhecimento dos locais onde serão prestados os serviços, estando plenamente consciente da 

infraestrutura que tem a disposição e das condições para a prestação dos serviços. 

 

 

Brasília-DF, _______ de _________________ de 2019. 

 

 

 

________________________________________________ 

Assinatura do responsável 

(Matrícula) 
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ANEXO VII DO TERMO DE REFERÊNCIA 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 

  

A empresa ________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica, CNPJ/MF sob o número ______________________________, com sede 

na_______________________________, por intermédio de seu representante legal, do(a) Senhor(a) 

_________________________________________, infra-assinado, portador da carteira de identidade 

número_______________, expedida pela__________________ e do cadastro de Pessoa Física, CPF/MF, 

sob o número_____________________________, declara ter conhecimento do serviço a ser prestado 

através do Edital e seus Anexos, dispensando a necessidade da vistoria “in loco” prevista no Edital do 

Pregão Eletrônico nº. 011/2019. Declara, ainda, que se responsabiliza pela dispensa e por situações 

supervenientes. 

Declaro que me foi dado acesso às dependências da Coren-DF, através de cláusula expressa no 

Edital e Anexos, ao qual dispensei por ter conhecimento suficiente para a prestação dos serviços com as 

informações constantes do Termo de Referência e Edital. 

  

  

Brasília - DF, _______ de _________________ de 2019. 

  

  

  

_______________________________________ 

Representante da Empresa 
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ANEXO II – EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 011/2019 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

NOME DA EMPRESA: ___________________________________________ 

DATA: ______/________/_____ 

 

1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva, com fornecimento de peças, inclusive compressores, e demais materiais e equipamentos 

necessários à manutenção, nos aparelhos de ar condicionado instalados no Conselho Regional de 

Enfermagem do Distrito Federal, conforme especificações e condições constantes deste edital e seus 

anexos. 

 

PLANILHA DE PREÇOS 

 

Item Descrição Quantidade 
Descrição do 

Equipamento 

Valor 

Unitário (R$) 

Valor Total (Unitário 

X Quantidade) (R$) 

01 

Prestação de serviços 

de manutenção 

preventiva e corretiva. 

10 
Split, 12.000 BTUs - 

LG 
 

 

7 
Split, 7.500 BTUs - 

LG 
 

 

7 
Split, 9.000 BTUs - 

LG 
 

 

2 
Split Cassete, 24.000 

BTUs - CARRIER 
 

 

8 
Split Cassete, 18.000 

BTUs - CARRIER 
 

 

Valor total mensal  

Reposição de peças (valor mensal + 25%)  

TOTAL ANUAL  

 

2. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, 

bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 
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3. Declaramos, ainda, que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, fazem parte da prestação dos serviços, tais como gastos da empresa com suporte técnico e 

administrativo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, 

sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente 

concedidos. 

 

4. O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da sessão de 

abertura da licitação. 

 

5. Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no 

prazo determinado no documento de convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 

 

Razão Social:  

CNPJ/MF:  

Endereço: 

Cidade:                                UF:                          CEP: 

Tel/Fax:  

Banco:                              Agência:                                    

 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do contrato:  

Nome:  

CPF/MF:                                       Cargo/Função: 

Endereço: 

Cidade:                                UF:                          CEP: 

 

........................................, ..........de.......................de 2019. 

 

_____________________________________ 

Nome: ____________________________________ 
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ANEXO III – EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 011/2019 

MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2019 

 

Pelo presente instrumento particular de contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, nos aparelhos de ar condicionado tem-se, de um lado o CONSELHO 

REGIONAL DE ENFERMAGEM DO DISTRITO FEDERAL, a seguir denominado 

CONTRATANTE, entidade de classe, neste ato representado por seu Presidente Dr. Marcos Wesley de 

Sousa Feitosa, brasileiro, Enfermeiro, portador do CPF nº 716.917.071-04 e registro Coren-DF nº 

146.933-ENF, seu Secretário Dr. Tiago Pessoa Alves, brasileiro, Enfermeiro, portador do CPF nº 

964.242.491-68 e registro Coren-DF nº 110.045-ENF, e seu Tesoureiro Sra. Maria Aparecida Alves de 

Almeida, brasileira, Técnica de Enfermagem, portador do CPF nº 878.260.111-91 e registro Coren-DF nº 

428.673-TEC, com sede no SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco I, Edifício Palácio da Imprensa, 5º e 6º andar, 

Brasília – DF, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 03.875.295/0001-38, e de outro lado, XXXXXXXXX, a 

seguir denominada CONTRATADA, com sede à XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ-MF sob 

o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada por seu representante legal, 

XXXXXXXXXXXXXXXX, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo nº 193/2019 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, da Lei nº 

10.520, de 17/07/2002, do Decreto nº 10.024, de 20/09/2019, do Decreto nº 3555, de 08/08/2000, do 

Decreto nº 8538 de 06/10/2015, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, e demais legislações vigente 

aplicável à espécie, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

011/2019, o qual o contratante e a contratada encontram–se estritamente vinculados ao seu Edital e a 

proposta desta última, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

1.1. O presente contrato decorreu da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 011/2019, tipo Menor 

Preço Global, vinculado ao PAD nº 193/2019 e seu respectivo edital, e reger-se-á pela Lei nº 10.520, de 

17/07/2002 e Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações e legislação pertinente. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, inclusive compressores, e demais 

materiais e equipamentos necessários à manutenção, nos aparelhos de ar condicionado instalados no 
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Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal, conforme especificações e condições constantes 

deste edital e seus anexos, que passa a fazer parte integrante deste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

3.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento de que trata o objeto correrão por conta da 

dotação orçamentária: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.006.002 – Manutenção e Conservação de Bens Móveis, 

Máquinas e Equipamentos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

4.1. O valor total contratado é de xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), a ser pago 

mensalmente na quantia de xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.1. O pagamento será realizado mensalmente no mês subsequente à realização do serviço, desde que todos 

os serviços estejam em conformidade com o contratado e sejam atestados pelo fiscal do contrato. 

 

5.2. O Coren-DF efetuará o pagamento, em moeda nacional corrente, por meio de Ordem Bancária, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão do termo de aceite pelo fiscal do contrato, junto a 

entrega da nota fiscal/fatura. 

 

5.3. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do Coren-DF dos serviços faturados, o fato será 

imediatamente comunicado ao gestor do contrato, onde o mesmo comunicará à contratada, para retificação 

das causas de seu indeferimento. 

 

5.4. A nota fiscal deve estar preenchida com a descrição detalhada dos itens do objeto, e os dados 

bancários da contratada. 

 

5.5. Junto com a nota fiscal, deverá constar a comprovação de regularidade, junto ao Sistema da 

Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), às Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada e da certidão negativa de débitos trabalhistas 

(CNDT), sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira. 
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5.6. Caso se constate alguma irregularidade na nota fiscal emitida pela contratada, será a mesma devolvida 

para correção, sendo restabelecido o prazo de 10 (dez) dias para o pagamento, a contar do recebimento 

pelo setor responsável, do documento corrigido. 

 

5.7. Os pagamentos poderão ser descontinuados pelo Coren-DF, nos seguintes casos: 

 

 5.7.1. Não cumprimento das obrigações da contratada para com terceiros, que possam, de 

qualquer forma, prejudicar o Coren-DF. 

 

 5.7.2. Inadimplemento de obrigações da contratada para com o Coren-DF por conta do 

contrato. 

 

 5.7.3. Erros ou vícios nas faturas. 

 

5.8. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde 

a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa 

de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 

seguintes formulas: 

 

I = (TX/100) 365 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

I = Índice de atualização financeira 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual 

EM = Encargos moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

= Valor da parcela em atraso 

 

5.9. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser 

instruídos com as justificativas e motivos, e serem submetidos à apreciação da autoridade superior 

competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, 

identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 

 

5.10. Não será efetuado nenhum pagamento antecipado, nem por serviços não executados. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

 

6.1. O valor pode ser reajustado, obedecida a periodicidade mínima de 1 (um) ano, contado da data de 

assinatura do contrato, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IPCA/IBGE, observado que, no caso de extinção desse índice, pode 

ser adotado outro que venha a substituí-lo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 

7.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 

1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência 

contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

 

7.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, 

contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, 

podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

 

7.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 

2% (dois por cento). 

 

7.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem 

os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1993. 

 

7.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 

dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII- F da IN SEGES/MP nº 

5/2017. 

 

7.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

 

7.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas. 

 

7.4.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato. 



COREN-DF 

PAD Nº. 193/2019 

Pregão Eletrônico 011/2019 

Página 59 de 68 

7.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada. 

 

7.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 

 

7.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

 

7.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

 

7.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Fazenda. 

 

7.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 

aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

 

7.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

 

7.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da 

data em que for notificada. 

 

7.11. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

 

7.12. Será considerada extinta a garantia: 

 

7.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

 

7.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
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Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da 

comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 

05/2017. 

 

7.12.3. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

 

7.13. A contratada autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste 

Edital e no contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

8.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

assinatura do contrato, podendo ser renovado, por iguais e sucessivos períodos, caso haja interesse das 

partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, mediante 

assinatura de Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. Além das obrigações determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a 

contratada se obrigará a: 

 

9.1.1. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes 

ou que vierem a incidir sobre o objeto deste contrato. 

 

9.1.2. Atender às normas técnicas, além das normas e portarias sobre segurança e saúde no 

trabalho e providenciar os seguros exigidos em Lei, na condição de única responsável por acidentes e 

danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas nos 

serviços objeto do contrato. 

 

9.1.3. Fornecer mão de obra especializada necessária para a manutenção dos serviços objeto 

deste contrato. 

 

9.1.4. Estruturar, por meio de seu responsável técnico, plano de manutenção, operação e 

controle, conforme exigido pela Portaria nº 3.258/98-ANVISA/Ministério da Saúde, e executá-lo como 
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programa de manutenção preventiva dos equipamentos, com estrita observância a periodicidade dos 

serviços. 

 

9.1.5. Elaborar e apresentar no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da assinatura 

do contrato, o PMOC de acordo com a Portaria nº 3.523/98-ANVISA/Ministério da Saúde. 

 

9.1.6. Apresentar relatório mensal de cada equipamento assistido nas manutenções 

preventivas e corretivas, de acordo com o PMOC. 

 

9.1.7. Utilizar na limpeza dos componentes dos equipamentos somente produtos 

biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a utilização de substâncias classificadas 

como carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas. 

 

9.1.8. Manter limpos os locais onde se realizarem os serviços. 

 

9.1.9. Reparar qualquer erro e substituir quaisquer peças, às suas expensas, em que se 

verifiquem defeitos resultantes da má execução dos serviços. 

 

9.1.10. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado por seus empregados, direta ou 

indiretamente, ao patrimônio do Coren-DF ou a terceiro por dolo ou culpa, decorrentes da execução dos 

serviços. 

 

9.1.11. Levar imediatamente ao conhecimento do Coren-DF qualquer fato extraordinário ou 

anormal que ocorra durante a vigência do contrato, para adoção das medidas cabíveis. 

 

9.1.12. Manter seus empregados protegidos por Equipamentos de Proteção Individual. 

 

9.1.13. Substituir, imediatamente, qualquer empregado que seja considerado inconveniente à 

boa ordem e às normas disciplinares do Coren-DF, ou cuja capacidade técnica seja considerada insuficiente 

por esta. 

 

9.1.14. Não repassar para outrem a responsabilidade pelo cumprimento do objeto deste 

contrato. 

 

9.1.15. Responsabilizar-se por quaisquer consequências oriundas de acidentes que possam 
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vitimar seus empregados nas dependências do Coren-DF, quando do desempenho dos serviços atinentes ao 

objeto deste contrato, ou em conexão com estes, devendo adotar todas as providências que exigir a 

legislação em vigor. 

 

9.1.16. Executar os serviços de forma que não interfiram no bom andamento das rotinas de 

funcionamento do órgão, cujo horário a ser estabelecido deverá atender ao interesse e conveniência da 

Administração. 

 

9.1.17. Indicar, na assinatura do contrato, 01 (um) preposto para representá-la perante o 

Coren-DF. 

 

9.1.18. Manter todos os equipamentos, materiais e produtos necessários à execução dos 

serviços em perfeitas condições de uso e, em se tratando de equipamentos elétricos, estes devem ser 

dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica do Coren-DF. 

 

9.1.19. Manter durante toda execução do objeto deste contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas para contratação. 

 

9.1.20. Quando do fornecimento de peças, a contratada deverá cumprir o disposto no art. 5° da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010 que trata dos critérios de sustentabilidade ambiental para 

aquisição de bens, a qual preconiza: 

 

  9.1.20.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2. 

 

  9.1.20.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação 

do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares. 

 

  9.1.20.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

 

  9.1.20.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), 

chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-

polibromados (PBDEs). 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

10.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, o 

contratante se obrigará a: 

 

10.1.1. Exercer a fiscalização do serviço por meio de servidores do Coren-DF especialmente 

designados para esse fim, na forma prevista na Lei n° 8.666/1993, procedendo ao atesto da respectiva 

fatura, com as ressalvas que se fizerem necessárias, e a emissão do Termo de Recebimento Provisório e, 

posteriormente, o Definitivo, em conformidade com o art. 73 da Lei nº 8.666/1993. 

 

10.1.2. Indicar os equipamentos a que o serviço se refere. 

 

10.1.3. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações 

dentro dos prazos e condições estabelecidas neste contrato. 

 

10.1.4. Efetuar o pagamento no prazo e nas condições estabelecidas neste contrato. 

 

10.1.5. Solicitar a contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do serviço. 

 

10.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os trabalhos executados em desacordo com as 

respectivas especificações. 

 

10.1.7. O contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a 

incidentes que se fundamentem em caso fortuito, força maior ou qualquer outro motivo que atrase o 

cumprimento da obrigação, podendo, a seu critério, atribuir a responsabilidade de apurar os atos e fatos, 

comissivos ou omissos, a uma comissão. 

 

10.1.8. Solicitar à contratada o refazimento no todo ou em parte, dos trabalhos executados em 

desacordo com as respectivas especificações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a contratada que: 

 

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 
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11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

11.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

 

11.1.5. Cometer fraude fiscal. 

 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à contratada 

as seguintes sanções: 

 

11.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 

para o serviço contratado; 

 

11.2.2. Multa de: 

 

11.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 

não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

 

11.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida. 

 

11.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

 

11.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo. 

 

11.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% 

(dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração a promover a 

rescisão do contrato. 
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11.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

 

11.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 

 

11.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

 

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada 

ressarcir o contratante pelos prejuízos causados. 

 

11.2.6. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.3 e 11.2.4 poderão ser aplicadas à 

contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

11.2.7. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência. 

05 
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11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

 

11.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 

 

11.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação. 

 

11.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

 

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 

serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento. 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por 

empregado e por dia. 

03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia. 02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a 

anuência prévia do contratante, por empregado e por dia. 

03 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 

por funcionário e por dia. 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, 

por ocorrência. 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e por dia. 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão Fiscalizador, por item 

e por ocorrência. 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no 

edital/contrato. 

01 
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11.5.  As multas devidas e/ou prejuízos causados ao contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Coren-DF, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

 

11.5.1. Caso o contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

 

11.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

12.1. O Coren-DF nomeará fiscal do contrato, o qual fará a fiscalização do objeto contratado, de acordo 

com o estabelecido no art. 67 da Lei nº 8.666/93, visando à observância do fiel cumprimento das 

exigências contratuais, o que não exclui a fiscalização e supervisão do objeto contratado por parte da 

contratada. 

 

12.2. O fiscal do contrato do Coren-DF deverá manter anotações e registros de todas as ocorrências e 

determinar o que for necessário à regularização das falhas/problemas observados. 

 

12.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas 

a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1. A omissão ou tolerância das partes no exigir o estrito cumprimento dos termos ou condições deste 

contrato ou no exercer qualquer prerrogativa dele decorrente não constituirá novação ou renúncia nem 

afetará os seus direitos que poderão ser exercidos integralmente a qualquer tempo. 
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13.2. Fica vedado a qualquer das partes ceder no todo ou em parte o presente contrato sem prévia e 

expressa anuência da outra parte. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

 

14.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja para dirimir eventuais questões oriundas do contrato. 

 

14.2. E por estarem assim justas e contratadas, obrigam-se entre si e seus sucessores ao fiel cumprimento 

de todas as suas cláusulas e condições, pelo que assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor, 

juntamente com as testemunhas abaixo. 

 

Brasília, xx de xxxxxxxxxxx de 2019. 

 

___________________________________________________ 

Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal 

Presidente - Dr. Marcos Wesley de Sousa Feitosa 

 

__________________________________________________ 

Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal 

Secretário - Dr. Tiago Pessoa Alves 

 

___________________________________________________ 

Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal 

Tesoureiro - Sra. Maria Aparecida Alves de Almeida 

 

__________________________________________________ 

Contratada 

Representante 

 

TESTEMUNHAS: 

 

NOME:     NOME: 

CPF nº:     CPF nº: 


